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Principais Mensagens e Recomendações 
1) A identificação de locais prioritários para res-

tauração através da Bacia Amazônica depende 
das metas (ex.: aumentar estoques de carbono 
ou conservar espécies ameaçadas de extinção). 
Deve-se identificar regiões prioritárias por meio 
de abordagens participativas envolvendo as po-
pulações e governos locais, com apoio de evi-
dências científicas atualizadas. 

2) As estratégias de restauração serão mais efica-
zes se considerarem medidas de conservação 
complementares, como proteção das florestas 
primárias remanescentes (veja o Capítulo 27). 

3) Para sucesso a longo prazo, as políticas e progra-
mas de restauração devem gerar benefícios so-
cioeconômicos para as populações locais (ex.: 
segurança alimentar, postos de trabalho e opor-
tunidades de renda) e conscientizar sobre os be-
nefícios proporcionados pelas florestas e outros 
sistemas naturais. 

4) Implementar a restauração em escala de paisa-
gens e bacias deve considerar uma ampla gama 
de opções, desde incentivar a regeneração natu-
ral de florestas secundárias até restaurar ativi-
dades econômicas nas áreas degradadas. Isso 
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ajudará a garantir que a restauração proporci-
one maiores benefícios ao maior grupo de 
stakeholders possível. 

5) A restauração de ecossistemas no contexto das 
mudanças climáticas exige a reconstrução de 
ecossistemas mais resilientes no futuro, por 
exemplo selecionando espécies arbóreas mais 
adaptadas a climas mais secos ou ajudando a 
manter os regimes de fluxos naturais em siste-
mas aquáticos. 
 

Resumo A restauração pode ser aplicada em muitos 
diferentes contextos na Amazônia, mas será mais 
eficaz ao impulsionar benefícios socioambientais ao 
ser priorizada em toda a Bacia Amazônica ou nas 
paisagens e bacias. Neste capítulo, apresentamos as 
considerações mais relevantes para o planejamento 
e disposição da restauração através da Amazônia. 
 
Priorização de ações de restauração através da 
Bacia Amazônica No momento em que se identifi-
car a restauração como importante para atingir uma 
determinada meta, o primeiro nível de priorização 
envolverá a identificação de quais áreas restaurar. 
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Através dos ecossistemas, o planejamento sistemá-
tico de conservação visa a apoiar a tomada de deci-
sões acerca da alocação de recursos1. Essas aborda-
gens têm sido amplamente utilizadas para ajudar a 
identificar áreas prioritárias para conservação ou 
restauração em todo o mundoex.2, e dentro de baci-
asex.3,4. Entretanto, apesar do crescente número de 
atividades de priorização em nível global e de ecos-
sistemas2,5, há pouquíssimas análises formais prio-
rizando a restauração na Bacia Amazônica6 ou iden-
tificando cenários ótimos para realizar múltiplos 
objetivos. Apresentamos aqui alguns dos principais 
benefícios ecológicos e sociais que poderiam ser 
atingidos com um programa de restauração em 
larga escala através da bacia. 
 
Conservação das espécies ameaçadas e dos ecossistemas 
únicos da Amazônia A restauração pode ter um papel 
crucial no apoio à conservação das espécies mais 
ameaçadas de extinção e que dependem da floresta, 
cujos habitats têm sido reduzidos pelo desmata-
mento e degradação florestal.  A restauração pode-
ria ter um importante papel no apoio à conservação 
de algumas dessas espécies, incluindo as especial-
mente ameaçadas como Mutum-de-penacho (Crax 
[fasciolata] pinima7), jacamim-de-costas-escuras 
(Psophia obscura) e macaco-caiarara (Cebus kaapori). 
A restauração em larga escala através de áreas des-
matadas também poderia beneficiar espécies am-
plamente distribuídas que preocupam os conserva-
cionistas. Entre essas espécies, podemos citar 
animais e aves carismáticos de grande porte que se 
encontram ameaçados de extinção como o gavião-
real (Harpia harpyja), onça-pintada (Panthera onca) e 
queixada (Tayassu pecari8,9). 
 
Melhorando a conectividade funcional dos sistemas fluvi-
ais Uma abordagem de restauração para toda a bacia 
pode apoiar a integridade e a conectividade espacial 
dos sistemas fluviais10,11. A conectividade longitudi-
nal e lateral são essenciais para organizar as carac-
terísticas dos fluxos de energia, estruturas da rede 
alimentar e da dinâmica de nutrientes nos sistemas 
de água em movimento. Como tal, restaurar os ecos-
sistemas aquáticos para estados mais naturais en-
volve apoiar vínculos multidimensionais encontra-
dos através de todas as bacias fluviais, bem como 

sustentar os organismos inseridos nesses sistemas. 
Essa restauração precisa focar em toda a rede hidro-
lógica, desde as nascentes até os principais canais, 
ajudando a minimizar perturbações de fluxos de se-
dimentos, nutrientes e organismos12,13. 
 
Benefícios ao clima global A regeneração da floresta 
natural pode ter um importante papel no combate às 
mudanças climáticas14,15,16. Por exemplo, os 2,4 Mha 
de florestas secundárias tropicais da América Latina 
poderiam acumular estoques de carbono acima da 
terra de 8,48 petagramas de carbono (Pg C) em 40 
anos14. Isso equivale a todas as emissões de carbono 
a partir do uso de combustíveis fósseis e processos 
industriais para toda a América Latina e Caribe no 
período de 1993 a 201414.  
 
Benefícios para o clima de todo o bioma A restauração 
terrestre ajudará a Amazônia a manter sua integri-
dade hidrológica, com a evapotranspiração de flo-
restas restauradas contribuindo para a transferên-
cia de umidade no sentido Leste-Oeste. Essa 
restauração também poderia beneficiar os ecossis-
temas aquáticos, assegurar que os níveis de des-
carga nos rios fossem mantidos por toda a bacia e 
até mesmo a transferência de nutrientes para as 
planícies inundadas. A maior umidade também aju-
daria a prevenir queimadas, que são algumas das 
principais causas do colapso ecológico em grande 
escala17. 
 
Benefícios socioeconômicos da restauração A restaura-
ção das florestas e as atividades econômicas susten-
táveis são de alta prioridade para algumas das regi-
ões mais desmatadas da Amazônia, pois essas 
fronteiras desmatadas mais antigas incluem muitos 
municípios com baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH)18. As mudanças de terras improduti-
vas para produtivas e sistemas de agricultura ou 
agrossilvicultura sustentável poderiam proporcio-
nar muitos benefícios socioeconômicos diretos. Os 
efeitos indiretos da restauração, incluindo regula-
ção do clima local e regional, também seriam impor-
tantes para as economias locais. Por exemplo, man-
ter ou até mesmo reduzir a duração da temporada 
seca poderia beneficiar sistemas de dupla lavoura 
que são vulneráveis a mudanças climáticas, por 
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exemplo19. Outros benefícios significativos incluem 
mercadorias produzidas em áreas restauradas, me-
lhor saúde com a melhoria da qualidade do ar e da 
água, temperaturas mais baixas, redução da exposi-
ção a desastres naturais e maior acesso aos sistemas 
naturais. 
 
Abordagens à restauração e conservação envol-
vendo paisagens e bacias Após a identificação de 
uma região como prioridade para restauração, as 
abordagens que envolvem paisagens e bacias po-
dem ajudar a garantir que as ações de restauração 
sejam eficazes e proporcionem maiores benefícios 
para o maior grupo possível de stakeholders. As 
abordagens envolvendo paisagens são, muitas ve-
zes, referidas como “abordagens de paisagens inte-
gradas”, refletindo a necessidade de conciliar múl-
tiplas e conflitantes reivindicações de uso da terra e 
de ajudar a estabelecer paisagens multifuncionais20. 
Esse termo abrange uma ampla gama de aborda-
gens21, incluindo a gestão integrada de baciasex.22  e 
a restauração de paisagem florestal (RPF)23. A RPF é 
promovida por muitas ONGs líderes e pela Organi-
zação das Nações Unidas para Agricultura e Alimen-
tação (FAO - Food and Agriculture Organization) 
como Mecanismo de Restauração de Paisagens e 
Florestas. A RPF permite que os responsáveis pela 
tomada de decisões considerem todos os compo-
nentes de uma paisagem, desde a agricultura até a 
restauração e silvicultura, e apoiem decisões de sus-
tentabilidade de longo prazo durante todo o zonea-
mento econômico24. Também requer a considera-
ção de todos os ecossistemas dentro de uma região, 
apoiando a restauração além das florestas de terra 
firme, incluindo savanas e florestas inundadas25–27. 
Identificamos aqui alguns dos principais benefícios 
do planejamento de uma restauração dentro de pai-
sagens e bacias. 
 
Integração de sistemas aquáticos e terrestres Os siste-
mas aquáticos e terrestres estão ligados de forma in-
trínseca, e considerar os dois juntos pode proporci-
onar grandes benefícios a ambos28. Além da 
qualidade da água, o uso da terra pode modificar a 
magnitude e variabilidade nos fluxos fluviais. Res-
taurar os sistemas aquáticos muitas vezes exige in-

tervenções terrestres: por exemplo, melhorar a qua-
lidade e quantidade de água e sua condição ecoló-
gica envolve uma série de práticas de manejo29, com 
um esquema de pagamentos de serviços ecossistê-
micos nos Andes bolivianos estimulando a proteção 
florestal e exclusão da atividade pecuária das áreas 
de nascentes30.  
 
Aumento da conectividade da biodiversidade As espé-
cies tropicais são inerentemente mais sensíveis à 
fragmentação do que as espécies de clima tempe-
rado31. Por exemplo, os táxons amazônicos, inclu-
indo muitos pássaros de sub-bosque, possuem ca-
pacidade limitada de voo de mais de algumas 
dezenas de metros32 e hesitam em cruzar mesmo 
pequenas estradas33, o que os torna altamente vul-
neráveis a atividades humanas que fragmentam o 
habitat em pequenos trechos34. Espécies de água 
doce também são suscetíveis a mudanças na conec-
tividade35, e o bagre migratório da Amazônia possui 
as maiores metapopulações entre todos os peixes de 
água doce do mundo36. Em vista dessa sensibilidade, 
a restauração será mais eficaz se aplicada de forma 
a aumentar o habitat e manter ou melhorar a conec-
tividade, garantindo que haja migração e permi-
tindo o fluxo genético entre as populações. Uma 
mistura de diferentes estratégias de restauração 
pode ser usada para aumentar a conectividade entre 
habitats de alta qualidade. Entretanto, também se-
riam necessárias medidas complementares de con-
servação que protejam as populações remanescen-
tes e os habitats para as espécies ameaçadas de 
extinção. 
 
Benefícios para o clima local A restauração em áreas 
desmatadas poderia proporcionar importantes be-
nefícios para o clima local37. Por exemplo, estudos 
pelo mundo mostram que o aumento na cobertura 
florestal pode ajudar a minimizar os efeitos da ilha 
de calor urbano38, e reduzir a ocorrência de tempe-
raturas extremas de correntes39. 
 
Redução do risco associado a desastres socioambientais 
Ao influenciar a temperatura e a umidade, a restau-
ração no nível da paisagem poderia ajudar a reduzir 
o risco de queimadas. A restauração também pode-
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ria ser utilizada para “amortecer” as bordas das flo-
restas primárias; esses quebra-fogos verdes ajuda-
riam a proteger as bordas contra microclimas quen-
tes, suprimir gramíneas que ajudam a espalhar o 
fogo e isolar as florestas das fontes de ignição. Con-
tudo, é preciso que haja pesquisa para avaliar a efi-
cácia dos quebra-fogos verdes na Amazônia, inclu-
indo o entendimento da largura ideal e de quais 
medidas de restauração (plantação ou enriqueci-
mento arbóreo) são necessárias para maximizar a 
eficácia e os co-benefícios (ex.: retornos econômi-
cos). A restauração na escala das bacias também 
pode ajudar a mitigar o risco de inundações, que é 
exacerbado pelo desmatamento40. Os modelos suge-
rem que a restauração de sub-bacias de matas cilia-
res é provavelmente um dos mecanismos mais efi-
cazes para reduzir inundações, sendo que, por 
exemplo, a restauração em 10-15% da bacia redu-
ziria a magnitude do pico das inundações em 6% 
após 25 anos41. 
 
Atingimento de múltiplos objetivos e otimização de bene-
fícios A escala de paisagens ou bacias é muitas vezes 
considerada como a mais adequada para se consi-
derar diferentes trade-off e funções de ecossistemas 
e de usos da terra e para atingir múltiplos benefí-
cios21. Tais abordagens ajudam a priorizar a restau-
ração em todo o mundo2, e poderiam permitir que as 
ações de restauração alcancem uma maior gama de 
benefícios ao mesmo tempo em que minimiza pre-
juízos42. Por exemplo, dentro da Amazônia, a otimi-
zação tem mostrado a complementariedade entre a 
biodiversidade e as metas de estoque de carbono, 
destacando que é possível atingir ganhos elevados 
para conservação da biodiversidade com apenas pe-
quenas reduções nos depósitos de carbono43. Com 
tantos potenciais co-benefícios da restauração, es-
tes devem ser considerados como parte de uma pai-
sagem integrada e de processos de planejamento 
das bacias44. Por exemplo, a restauração periur-
bana, cujo objetivo é proporcionar benefícios climá-
ticos para as cidades, também poderia proporcionar 
importantes benefícios socioeconômicos caso as 
florestas fornecessem frutos e outros produtos para 
consumo local. 
 

Incentivos a uma transição florestal mais ampla A 
restauração também pode ser vista em termos tem-
porais, através do conceito de transição florestal45, 
que se refere a mudanças na cobertura florestal (en-
colhimento ou expansão) sobre uma determinada 
área (paisagem, região, país) e período de tempo. A 
restauração também poderia ter um importante pa-
pel no planejamento da transição florestal se fosse 
orientada parcialmente para a produção de ma-
deira, o que aliviaria a pressão sobre as florestas pri-
márias, a principal fonte de madeira na região. Du-
rante os últimos 50 anos, as florestas primárias têm 
sido seletivamente exploradas e 108 Mha de flores-
tas (20% da área total da floresta) têm sido explora-
das para produção de madeira46. O aumento no inte-
resse na restauração das florestas tropicais é uma 
oportunidade única para promover a produção de 
madeira em áreas desmatadas, seja através do plan-
tio de espécies de madeira economicamente inte-
ressantes ou do enriquecimento e manejo de flores-
tas secundárias plantadas em terras agrícolas 
abandonadas para produção de madeira47. 
 
Garantia de maiores benefícios sociais com a res-
tauração A restauração existe dentro de um con-
texto social e, dessa forma, produz condições ambi-
entais que devem ser não apenas sólidas 
economicamente, mas também economicamente 
viáveis e socialmente aceitáveis. Por exemplo, cerca 
de 300 milhões de pessoas nos trópicos vivem em 
terras adequadas para restauração florestal e cerca 
de um bilhão de pessoas vivem dentro de um raio de 
8 km dessas áreas48. Muitas delas vivem na pobreza. 
Considerando os desafios implícitos de restaurar 
sistemas complexos, a restauração de paisagens e 
bacias possui um potencial considerável para in-
cluir as populações locais e melhorar os meios de 
subsistência locais no longo prazo44,49–51. Mesmo 
quando seu principal objetivo for ambiental, a res-
tauração deve ser orientada pelas expectativas e va-
lores culturais que influenciam os objetivos e seu 
eventual sucesso52.  
 
É imperativo engajar uma diversa gama de stakehol-
ders, a partir dos setores público, privado e da soci-
edade civil, e construir e sustentar coalizões em 
torno da restauração. Quando realizada dessa 
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forma, a restauração pode aumentar o bem-estar 
através da venda de produtos da floresta, maior for-
necimento alimentar, melhor segurança hídrica e a 
promoção dos diversos valores culturais que as pes-
soas colocam nas paisagens53–56. A restauração da 
paisagem também pode afetar positivamente os di-
reitos de posse de terra para muitos povos Indíge-
nas, comunidades locais e proprietários de terras. 
Também pode aumentar a renda, oportunidades de 
trabalho e a resiliência da comunidade57,58. 
 
Resiliência climática das opções de restauração 
Restaurar ecossistemas no contexto das mudanças 
climáticas exige a compreensão de quando é melhor 
reconstruir ecossistemas antigos e quando é melhor 
tentar construir ecossistemas resilientes para o fu-
turo59. Determinar onde as metas de linha de base 
histórica são viáveis e onde metas alternativas de-
vem ser consideradas depende do local e está asso-
ciado a mudanças projetadas60. Consideramos essas 
questões nos sistemas terrestres e aquáticos. 
 
Resiliência climática da restauração terrestre As flores-
tas primárias da Amazônia são afetadas pelas mu-
danças climáticas e pelos extremos climáticos, o 
que resulta no aumento na mortalidade de árvores 
individuais61,62, e em mudanças na composição das 
espécies63 (veja também o Capítulo 23). A influência 
das mudanças climáticas pode ser ainda maior para 
as florestas secundárias64. Há três razões principais 
para essa preocupação. A primeira é espacial: as flo-
restas secundárias são encontradas predominante-
mente nas partes mais secas da Amazônia, com 
maior variabilidade sazonal65 e onde as mudanças 
na duração da estação seca são mais pronuncia-
dasex.66. A segunda é fisiológica: as florestas secun-
dárias são dominadas por árvores de rápido cresci-
mento com baixas densidades de madeira67 ou 
folhagem fina especialmente vulneráveis à 
seca61,62,68. Em terceiro lugar, as florestas secundá-
rias possuem temperaturas de sub-bosque mais al-
tas e menores níveis de umidade69, o que as torna 
mais vulneráveis a condições microclimáticas ex-
tremas e a queimadas70. 
 

Essa sensibilidade exacerbada às mudanças climá-
ticas poderia ser compensada se os gradientes exis-
tentes na intensidade da estação seca e precipitação 
pluviométrica levassem a adaptações a uma maior 
sensibilidade ao calor e à seca. As florestas primá-
rias estão respondendo às mudanças climáticas por 
meio de alterações na composição das espécies63, e 
a rotatividade mais rápida das florestas secundárias 
e a alta capacidade de dispersão das espécies pio-
neiras pode facilitar mudanças ainda mais rápidas 
nas florestas secundárias, permitindo o apareci-
mento de florestas secundárias resilientes à seca no 
futuroex.71. Entretanto, também parece provável que 
existam barreiras fisiológicas naturais que pode-
riam limitar a cobertura florestal72, sendo que há ne-
cessidade de mais pesquisa para entender esses li-
mites nas florestas secundárias. Onde as florestas 
não são capazes de mudar naturalmente ou onde 
uma taxa mais rápida de mudança é desejada, o 
plantio enriquecido poderia promover espécies me-
lhor adaptadas ao estresse do calor ou a estações se-
cas mais longas, embora essas intervenções ainda 
precisem ser testadas e poderia haver muitos desa-
fios para sua aplicação em escala. 
 
Resiliência climática da restauração aquática Os efeitos 
hidrológicos das mudanças climáticas provavel-
mente terão um maior impacto sobre a Amazônia 
em comparação a outras regiões da América do 
Sul73. Mudanças no equilíbrio hídrico associadas às 
mudanças climáticas e ao desmatamento provavel-
mente afetarão os ecossistemas fluviais e das planí-
cies inundadas de muitas maneiras (veja também o 
Capítulo 23). Nos rios, os regimes de descarga e pre-
cipitação regulam o transporte de sedimentos e as 
dinâmicas de nutrientes aquáticos74,75, e a extensão 
das cheias regulam a entrada e o processamento de 
vastas quantidades de matéria orgânica produzida 
nos ecossistemas terrestres e sazonalmente inun-
dados76,77. No reino biológico, a mudança na sazona-
lidade dos regimes de cheias poderia afetar as inte-
rações na comunidade de plânctons, com potenciais 
efeitos em cascata na rede alimentar78. Dessa forma, 
além de compreender as condições em nível do local 
antes das perturbações, uma adequada restauração 
dos ecossistemas aquáticos amazônicos deve ter 
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atenção às alterações químicas, biológicas e hidro-
lógicas na escala de bacias que devem ocorrer de-
vido às mudanças climáticas. 
 
Atingindo a restauração significativa em escala 
Examinamos aqui as alavancas e incentivos das po-
líticas em condições de suportar a restauração em 
grande escala necessária para mitigar as mudanças 
climáticas, evitar pontos de inflexão perigosos, re-
duzir a pressão sobre florestas primárias, apoiar os 
meios de subsistência locais e desenvolver uma bi-
oeconomia florescente e próspera na Amazônia. 
 
Cumprimento da lei Já houve muitos experimentos 
com soluções organizacionais e tecnológicas vi-
sando a restauração da produção econômica sus-
tentável e ambientalmente sensível, por exemplo79. 
Ainda assim, essas mesmas soluções não serão apli-
cadas em escala enquanto as externalidades negati-
vas da exploração do capital natural da floresta não 
prestarem contas de sua responsabilidade. Por 
exemplo, os preços baixos no mercado da madeira 
ilegal prejudicam o valor da madeira legal80, criando 
dificuldades para as empresas que seguem práticas 
de certificação legais consigam financiar o monito-
ramento e o cumprimento das regras, necessários 
para garantir a integridade florestal pós-colheita 
através de todas as concessões remotas e de alto 
custo (veja os Capítulos 14, 19 e 29). Combater esse 
esquema exige mudanças de políticas e governança 
(leis, impostos, subsídios) para tornar a extração de 
madeira ilegal economicamente não atraente. As 
instituições financeiras verdes são parceiras essen-
ciais no investimento da restauração da terra e pai-
sagem, o que exige ferramentas eficazes para moni-
torar e verificar o desempenho ambiental nos 
terrenos, fazendas e paisagens. O monitoramento e 
o cumprimento da lei também são essenciais para 
evitar os perversos efeitos da restauração econô-
mica, onde as tecnologias e políticas promovendo 
maior produtividade agrícola e silvicultural levam, 
paradoxalmente, a um aumento no desmata-
mento81, ou onde a restauração ecológica em larga 
escala causa um “vazamento” dos danos ambien-
taisex.82. 
 

Medidas baseadas em incentivos A restauração pode ser 
incentivada por compensações de carbono e/ou bio-
diversidade, pagamentos de serviços do ecossis-
tema (PSE) e/ou esquemas de certificação. Ainda as-
sim, o PSE muitas vezes não consegue ganhar 
escala83, e essas intervenções baseadas no mercado 
podem gerar conflitos e enfraquecer os vínculos so-
ciais84. De forma interessante, políticas menos ób-
vias podem ter efeitos indiretos importantes sobre a 
dinâmica de restauração, como o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar que tem sido fundamen-
tal para incentivar a consolidação de sistemas silvi-
culturais e de agrobiodiversidade em algumas áreas 
da Amazônia Oriental85. 
 
Restauração conduzida pelas comunidades Algumas 
ações de restauração no nível local podem ser im-
plementadas através da intervenção de um número 
relativamente pequeno de stakeholders, como pro-
prietários de terra e gestores de reservas. Ainda as-
sim, para atingir transformações sustentáveis nas 
paisagens e bacias, é fundamental que as medidas 
de restauração sejam vistas de forma favorável pe-
las pessoas que vivem na região ou se beneficiam 
das atividades econômicas na área. Por exemplo, 
implementar sistemas integrados agrícolas sobre 
terras improdutivas exige a participação de todos os 
stakeholders relevantes, tanto na fase de prepara-
ção quanto na fase de implementação. Isso garante 
que os programas de pesquisa e extensão atinjam as 
necessidades econômicas e os valores culturais dos 
beneficiários alvo86. Sem surpresas, alguns dos 
exemplos mais bem sucedidos da restauração ativa 
envolve uma forte adesão da comunidade e de suas 
lideranças. A Rede Sementes do Xingu e vários pro-
gramas de gestão e restauração de atividades pes-
queiras conduzidos pela comunidade fornecem 
exemplos positivos do engajamento e da liderança 
das comunidades. O sucesso das iniciativas de res-
tauração para envolver as populações locais de-
pende de um apoio eficaz e de longo prazo de capa-
citação e assistência técnica, bem como da 
colaboração e participação social permanente e de 
longo prazo (veja o Capítulo 29). 
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Políticas A restauração pode ser apoiada em nível na-
cional através de compromissos oficiais e de legisla-
ção pertinentes. Por exemplo, a Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa (LPVN, ou Código Florestal) esta-
belece limites de área florestal para as reservas le-
gais, exigindo que a vegetação seja preservada ao 
longo dos cursos d’água e em outros cenários ecolo-
gicamente sensíveis, como encostas íngremes87. A 
LPVN permite que proprietários de terras compen-
sem o desmatamento florestal já ocorrido com a 
compra ou aluguel de florestas em outros locais; em 
vista das questões sobre permanência, esse meca-
nismo tem se provado útil para apoiar a restauração 
de terras agrícolas ilegais em parques nacionais88. A 
legislação federal varia muito entre os países ama-
zônicos. Uma estratégia a ser incentivada para de-
senvolver uma série de abordagens para os países 
amazônicos seria vincular as políticas nacionais 
com as várias declarações e incentivos internacio-
nais que promovem a restauração, inclusive as de-
clarações de Nova Iorque e de Amsterdã, o Desafio 
de Bonn e a Iniciativa 20x20, o Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) 15 Vida Terrestre, a 
Convenção sobre Diversidade Biológica, a Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Cli-
máticas, compromissos para eliminação do desma-
tamento e o combate ao desmatamento importado. 
 
Conclusões A fim de maximizar seu impacto ecoló-
gico e social, a restauração precisa ser implemen-
tada de forma a considerar seus benefícios através 
das escalas, inclusive no nível do bioma, dentro das 
paisagens e bacias, e através de diferentes grupos de 
atores locais e stakeholders. Aplicar as abordagens 
de restauração mais adequadas aos lugares certos 
exigirá novos esforços de priorização que levem em 
conta os múltiplos benefícios e incluam a viabili-
dade social, necessidades ecológicas e os riscos co-
locados pelas mudanças climáticas. 
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